
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2187514 - SC (2022/0251520-8)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : DÉCIO RAFAEL SILVESTRE
ADVOGADOS : CLAUDIO SANTOS DA SILVA E OUTRO(S) - DF010081

MARCIO LOCKS FILHO - SC011208
PAULA PAZ - SC035979
RAFAEL DOS SANTOS - SC021951

AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO. SERVIDOR PÚBLICO. VANTAGEM PERCEBIDA POR FORÇA DE 
MEDIDA LIMINAR, POSTERIORMENTE REFORMADA. DEVOLUÇÃO DE VALORES. 
TERMO INICIAL DO PRAZO DECADENCIAL. TRÂNSITO EM JULGADO DA 
DECISÃO QUE JULGOU IMPROCEDENTE O PEDIDO. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1. Discute-se nos autos o termo inicial da decadência do direito da 
administração pública de reaver os valores recebidos por servidor após reforma da 
tutela antecipada anteriormente concedida.

2. Esta Corte Superior possui entendimento de que os valores 
indevidamente pagos pela administração pública em decorrência de decisão judicial de 
natureza precária, posteriormente revogada, devem ser pleiteados no prazo de 5 
(cinco) anos, nos termos da Lei 9.784/99, contados da data do trânsito em julgado da 
decisão que julgou improcedente o pedido formulado. Precedentes: AgInt no AREsp n. 
976.923/SC, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
20/6/2017, DJe de 29/6/2017; EDcl no AgRg no REsp n. 1.395.339/SC, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 2/9/2014, DJe de 10/10/2014; AgRg no 
REsp n. 1.145.899/DF, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, 
julgado em 14/8/2012, DJe de 22/8/2012.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/03/2023 a 27/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
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e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 
                 Brasília, 27 de março de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2187514 - SC (2022/0251520-8)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : DÉCIO RAFAEL SILVESTRE
ADVOGADOS : MARCIO LOCKS FILHO - SC011208

RAFAEL DOS SANTOS - SC021951
PAULA PAZ - SC035979

AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO. SERVIDOR PÚBLICO. VANTAGEM PERCEBIDA POR FORÇA DE 
MEDIDA LIMINAR, POSTERIORMENTE REFORMADA. DEVOLUÇÃO DE VALORES. 
TERMO INICIAL DO PRAZO DECADENCIAL. TRÂNSITO EM JULGADO DA 
DECISÃO QUE JULGOU IMPROCEDENTE O PEDIDO. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1. Discute-se nos autos o termo inicial da decadência do direito da 
administração pública de reaver os valores recebidos por servidor após reforma da 
tutela antecipada anteriormente concedida.

2. Esta Corte Superior possui entendimento de que os valores 
indevidamente pagos pela administração pública em decorrência de decisão judicial de 
natureza precária, posteriormente revogada, devem ser pleiteados no prazo de 5 
(cinco) anos, nos termos da Lei 9.784/99, contados da data do trânsito em julgado da 
decisão que julgou improcedente o pedido formulado. Precedentes: AgInt no AREsp n. 
976.923/SC, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
20/6/2017, DJe de 29/6/2017; EDcl no AgRg no REsp n. 1.395.339/SC, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 2/9/2014, DJe de 10/10/2014; AgRg no 
REsp n. 1.145.899/DF, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, 
julgado em 14/8/2012, DJe de 22/8/2012.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por DÉCIO RAFAEL SILVESTRE 
contra decisão monocrática assim ementada:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
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PÚBLICO. VANTAGEM PERCEBIDA POR FORÇA DE MEDIDA LIMINAR, 
POSTERIORMENTE REFORMADA. ART. 54 DA LEI N. 9.784/1999. 
DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA. INOCORRÊNCIA. SÚMULA 83 DO STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL 
(fl. 1.094).

A parte agravante aduz, em síntese, que não é o caso de incidência da 
Súmula 83/STJ, tendo em vista que os precedentes indicados na decisão agravada não 
se aplicam ao caso concreto. Defende que a decadência deve observar o princípio da 
actio nata, de modo que o prazo decadencial deve ser contado a partir da data em que 
a administração teve ciência da revogação da concessão da antecipação de tutela, 
sendo desnecessário aguardar o trânsito em julgado para pleitear a reposição ao 
erário.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 
feito à turma julgadora.

Sem impugnação conforme a certidão de fl. 1.121.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso sob a 
égide do Código de Processo Civil de 2015.

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

Discute-se nos autos o termo inicial da decadência do direito da 
administração pública de reaver os valores recebidos por servidor após reforma da 
tutela antecipada anteriormente concedida.

Sobre o assunto, esta Corte Superior possui entendimento de que os valores 
indevidamente pagos pela administração pública em decorrência de decisão judicial de 
natureza precária, posteriormente revogada, devem ser pleiteados no prazo de 5 
(cinco) anos, nos termos da Lei 9.784/99, contados da data do trânsito em julgado da 
decisão que julgou improcedente o pedido formulado.

A propósito:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. VANTAGEM PERCEBIDA POR FORÇA DE 
MEDIDA LIMINAR, POSTERIORMENTE REFORMADA. TRÂNSITO EM 
JULGADO. EXCLUSÃO DA VANTAGEM NO CONTRACHEQUE. RESTITUIÇÃO 
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DOS VALORES AO ERÁRIO APÓS O DECURSO DE PRAZO SUPERIOR A 
CINCO ANOS CONTADOS DO TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO QUE 
NEGOU O DIREITO RECLAMADO. IMPOSSIBILIDADE. DECADÊNCIA. AGRAVO 
INTERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O cerne da controvérsia cinge-se em saber se houve ou não a decadência 
do direito da Administração Pública a exigir devolução dos valores recebidos, por 
Servidores, após transcorridos prazo superior a cinco anos do trânsito em julgado 
da decisão que reforma a tutela antecipada anteriormente concedida.

2. É entendimento desta Corte Superior de que os valores indevidamente 
pagos pela Administração Pública em decorrência de decisão judicial de natureza 
precária, posteriormente revogada, devem ser reclamados no prazo de 5 (cinco) 
anos, nos termos da Lei 9.784/1999, contados da data do trânsito em julgado da 
decisão que julgou improcedente o pedido formulado. Precedentes: AgRg no 
REsp. 1.395.339/SC, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 20.6.2014; AgRg no 
REsp. 639.544/PR, Rel. Min. convocada ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA, DJe 
29.4.2013; AgRg no AgRg no Ag 1.315.175/DF, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES 
LIMA, DJe 28.6.2011; AgRg no RMS 23.746/SC, Rel. Min. JORGE MUSSI, DJe 
14.3.2011.

3. Na hipótese dos autos, concluiu o Tribunal de origem que a partir de 2004, 
quando esta Corte Superior denegou em definitivo o direito pleiteado, a 
Administração Pública tornou-se habilitada a suspender e a exigir a devolução dos 
valores pagos desde a concessão da liminar. Contudo, passaram-se mais de cinco 
anos até que o ora recorrente determinasse o desconto em folha dos valores 
recebidos indevidamente pelos Servidores, restando devidamente caracterizada a 
decadência.

4. Agravo Interno do ESTADO DE SANTA CATARINA a que se nega 
provimento.

(AgInt no AREsp n. 976.923/SC, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 20/6/2017, DJe de 29/6/2017.)

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. VANTAGEM RECEBIDA POR FORÇA DE LIMINAR CONCEDIDA EM 
MANDADO DE SEGURANÇA CUJA ORDEM FOI DENEGADA. DEVOLUÇÃO 
MEDIANTE DESCONTO NO CONTRACHEQUE DO SERVIDOR. DECADÊNCIA 
DO DIREITO DA ADMINISTRAÇÃO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO.

1. Na hipótese em exame, o decisum objurgado consignou que o direito de a 
Administração Pública efetuar o desconto no contracheque dos servidores de 
valores indevidamente pagos por força de decisão judicial precária, posteriormente 
revogada, deve ser exercido no prazo de 5 (cinco) anos, nos termos do art. 54 da 
Lei 9.784/99, contados da data do trânsito em julgado da decisão que julgou 
improcedente o pedido.

2. No caso concreto, se a decisão denegatória transitou em julgado em maio 
de 2000, conforme noticia o Juízo a quo à fl. 255, por certo a Administração 
Pública deveria ter pleiteado a restituição dos valores pagos indevidamente até o 
ano de 2005, sob pena de decadência.

3. Também já foi consignado que a discrepância entre julgados deve ser 
comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude 
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fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do 
voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 
ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O 
desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do 
CPC, e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial.

4. Embargos de Declaração rejeitados.

(EDcl no AgRg no REsp n. 1.395.339/SC, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 2/9/2014, DJe de 10/10/2014.)

 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO. LIMINAR REVOGADA. RESTITUIÇÃO DE VALORES 
INDEVIDAMENTE RECEBIDOS. POSSIBILIDADE. PRAZO DECADENCIAL DE 
CINCO ANOS. ART. 54 DA LEI 9.784/99. APLICABILIDADE. PRECEDENTE.

1. Conquanto seja devida a restituição ao erário de valores recebidos por 
servidores públicos por força de decisão judiciária precária, posteriormente 
revogada, deve ser observado pela Administração o prazo decadencial de cinco 
anos, nos termos do artigo 54 da Lei nº 9.784/99, contado da data do trânsito em 
julgado da decisão que julgou improcedente o pedido. Precedente.

2. Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp n. 1.145.899/DF, relatora Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Sexta Turma, julgado em 14/8/2012, DJe de 22/8/2012.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.187.514 / SC
Número Registro: 2022/0251520-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50044551720194047207

Sessão Virtual de 21/03/2023 a 27/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DÉCIO RAFAEL SILVESTRE
ADVOGADOS : CLAUDIO SANTOS DA SILVA E OUTRO(S) - DF010081

MARCIO LOCKS FILHO - SC011208
RAFAEL DOS SANTOS - SC021951
PAULA PAZ - SC035979

AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
DESCONTOS INDEVIDOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DÉCIO RAFAEL SILVESTRE
ADVOGADOS : CLAUDIO SANTOS DA SILVA E OUTRO(S) - DF010081

MARCIO LOCKS FILHO - SC011208
PAULA PAZ - SC035979
RAFAEL DOS SANTOS - SC021951

AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/03/2023 a 27/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA35934911 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 29/03/2023 19:09:36
Código de Controle do Documento: 483cb9bf-952b-449c-accb-aa303bbdf3ce



Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 29 de março de 2023
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